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14.9. O desatendimento de e.rigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possr, el o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.

14.10. O Manual de operaÇ(l.s da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível aos

interessados no Portal r,,.n rr rovobbmnet.com.br.

14.11. Dúvidas ou esclarecinrentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitações
podem ser obtidas nos canair de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, por e-mail,
whatsapp, telefone e chat disl:oniveis no Portal *++'»v.novobbmnet.com.br.

74.12. Em caso de divergêncja entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo. prcvalecerá as deste Edital.

14.13. O Edital e seus ane\o. estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), no Port;,rj da Transparência da Prefeitura Municipal de Tauá, endereço

eletÍõnico https: t/,++ry+t. iur r tt L e no Portal de Licitaçôes dos Municipios do
TCE-CE, endereço eletrônicl hÍÍos://municipiosJicitacoes.tce.ce.gov.brl.

14.14. Quaisquer informaç,-r,:s poderão ser obtidas diretamente no Setor de Licitação da

Prefeitura de Tauá, situada rro Palácio Quinamuiú - Centro Administrativo José Fernandes

Castelo - Rua Isaias Setubal ,Ja Paixão, n" 06, Planalto dos Colibris, TaúlCE, ou pelo e-mail

setordelicitacoes. taua(ri c!-q

14.15. Integra este Edrtal

14.15.1. ANEXO I - 
-[ :rmo de Referência./Relatório Orçamentario(Projeto Básico)

14.15.2. ANEXO Il - \ linuta de contrato
14.15.3. ANEXO III - Modelo de Declarações:

14.15.4. DeclaraÇào d, , çg6pçi6ento do disposto no inciso X)OilII do aÍl. 7o da

Constituição Federal;
14.15.5. Declaraçào dr' que suas pÍopostas econômicas compreendem a integralidade dos

custos para atendirnent.' dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal;
14.15.6. Declaração cle que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para rerririlitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei no

I21311991
14.15.7. Declaraçào de Renúncia ao Direito de Vistoria
14.15.8. ANEXO l\: - Estudo Tecnico Preliminar.

Tauá - o de 2O26

arsl te Mota
Ordenador de Despesas

Secretrria de lnfraestrutura e Serviços Públicos
Decreto n' 0102019 1202íGABP
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ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

(Co 4for me D oc u me nto A nexo)

SecretaÍiadelôfÍaestrutuaaÊSÊi,;osPúblicoslRuâPedroMâtiasdêVasconcelos,n!76-MênoelAlvesMota-Íauá,C€
sein f ra@taua.ce.gov.br I www.taua.ce.gov.br d
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\.-EXO II . MINIITA DO CONTRATO

. sediado(a) na

l4 133

CONTRATO ADMINIS I IiATIVO N"

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM DE UM
LADo o uuNrcÍpro on rauÁ, ron ncrrRMrnto
DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E
sERvrÇospúsr-rcosEAEMpREsÀ

AUENELEDEDECLARA' 
PARA O FIM

A PREFEITURA MIi\ICIPAL Of UU,ryCn, com sede no Centro Administrativo Jose

Fernandes Castelo - Rua Isarls Setúbal da Paixão, no 06, PlanalÍo dos Colibris, TauíCE, inscrita
no CNPJ n" 07.849.53),0()0 I-47, atraves da Secretaria de InfÍaestrutura e Serviços Públicos,

neste ato representado{a ) ;:elo(a) Ordenador de Despesas, Sr. Tarsis Cavalcante Mota
Designado pelo Decreto n' i,10201912025-GABP, doravante denominado CONTRATANTE, e

do outro lado a enrpresa _, inscrito(a) no CNPJÀ,ÍF sob o no

representada por doravante

designado CONTRATADO. :reste ato representado(a) por portadora do CPF

no contir me atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no

Processo Administratir' o e em observância às disposições da Lei n"

de Io de abril d,. e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo

de Contrato, decorrente da ( oncorrência Eletrônica n mediante as cláusulas e condiçôes a

seguir enunciadas.

CLAUSULA PRJMEIR-.\ - DO OBJETO DO CONTRATO

I.l O objeto do presente irrstrumento é a Contratação de empÍesa para execução dos serviços

remanescentes da construçàr, do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) no baino

Alto Brilhante (Convênilr 9r1r,352), junto à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, nas

condições estabelecidas no I :rmo de Referência/ Projeto Básico.

CLÁUSULA SEGUNDA _ DA VINCULAÇÂO

2.1. Vinculam esta contrataçào, independentemente de transcrição:

2.2.1. Termo de Referênci a/ Projeto Básico;

2.2.2. OEdital da Licitaçãc;

2.2.3. A Proposta do contratado;

2.2.4. Event.tais aneros di,s documentos supracitados.

secretariâdêlnfíãestíuturaeserv;osPúblicoslRuaPêdíoMatiasdêVãsconcelotneT6-MenoelAlvêsMota-Tauá,CÊ
seinfÍa@tauace€ov.bÍ I www-tauare.gov.br
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CLÁUSULA TERCI IR-{ _ Do REGIME DE Exf,CUÇÃo

3. 1 A execução do prese ntc ( ontÍato será pelo regime de execução empreitada por preço global

CLÁUSULA QUARTA _ IIO VALOR E REAJUSTE DO CONTRATO

4.1. O valor deste Contrato p. ra efeitos financeiros, fiscais e orçamentários e de R$

4. 1 . 1. No valor acima estào ircluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto. inçlusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e colrerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimenti, integral do objeto da contratação.

4.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no pÍÍrzo de um ano contado

da data do orçÍrmento estimario.

4.3. Após o inteÍregno de Lrrr ano, e mediante pedido do contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a apliurção, pelo contralante, do índice correspondente, exclusivamente
para as obrigações iniciadas . concluidas após a ocorrência da anualidade.

4.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros lo último reajuste.

4.5. No caso de atraso ou nà,., dirulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante pagará

ao contratado a importància ;alculada pela última variação coúecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo sejar m) diwlgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

4.5,1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento
de preços do valor remanesc('nte, sempre que este ocoÍrer.

4.6. Nas aferições finais. o( s i indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, ds)
definitivo(s).

4.8. Na ausência de previsài, legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice
oficial, para reajustamentô d,, preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

4.9. O reajuste será realizado por apostilamento

secretaÍiâdelôfraêst.utu.eeSe,,./;ospúblicôslRuaPedroMatiasdeVasconcelôs,na76-MãnoêlAlvesMota-Íauá,CE
seinf ra@taua.ce.govbí | www.taua.ce.gov.bí

4.7. Caso o(s) indice(s) esrabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(nr ) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser deternr i n a ilo(s) pela legislação então em vigor.

d
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CLAUSULA QUINTA . P.\GAMENTO

5,1. Os pagamentos dos scrviços de engenharia serão efetuados em reais, com base nas
medições, conforme o que i, i efetivamente executado no período, e contra a apresentação da
Fatura/Notas Fiscais, devidernente atestada pela fiscalização da Secretaria de Infraestrutura e

Serviços Públicos, formalnre rte designada, do respectivo Boletim de Medição referente ao mês
de competência e da apreser:rrção pela contratada do livro Diário de Obras assinado pelo fiscal
do contrato e pelo prepc,sto cl.r contratada, observando-se o disposto nos subitens seguintes:

5.1.1. A Secretarra de Infraestrutura e Serviços Públicos somente pagará a
CONTRATADA pelos ;erviços efetivamente executados, com base nos preços integrantes
da pÍoposta apror ada e, caso aplicável, a incidência de reajustâmento e reequilíbrio
econômico financeiro e atualização financeira.

5.1.2. Somente serào pagos os materiais e equipamentos instalados, assentados e

utilizados, mediante atrsto pelo fiscal do contrato.

5.1.3. Nos preÇos aprcsentados pela empresa deverão estar incluídos todos os custos
diretos e indiretos para r execução dos serviços, de acordo com as condições previstas no
Edital e seus anexcrs. ct, nstituindo-se na única remuneração possível de ser atribuída pelos
trabalhos contratados e executados.

CLÁUSULA SEXTA - PR \ZO E FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1. Os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e recebimento

definitivo do objeto constan'r ro Projeto Brísico de Engenharia.

6.1 1. DO RECEBI\IE'.{TO DA OBRA

6.1.1.1. Recebinr,:nto Provisório: quando a obra ficar inteiramente concluída e de
pleno acordo cor)r os elementos tecnicos e demais detalhes, bem como satisfeitas
todas as exigêncr,rs e repartições competentes e companhias concessionárias, será
lavrado em u1s -\ri (trinta) dias o "Termo de Recebimento Provisório", passado em
02 (duas) vias cle rgual teor, todas elas assinadas pela Comissão de Recebimento do
CONTRATA\I i. e pela CONTRATADA.

6.1.1.2. Recebirnento DeÍinitivo: o "Termo de Recebimento Definitivo" da obra
será lavrado are 30 (trinta) dias após o "Recebimento Provisório", desde que

atendidas todas r:s reclamações do CONTRATANTE referentes aos defeitos ou
imperfeições r erir-rcadas em quaisquer elementos constitutivos da obra executada.

Este "Termo de ll.ecebimento Definitivo", passado em 02 (duas) vias de igual teor,
todas elas assinarias pela Comissão de Recebimento do CONTRATANTE e pela

CONTRATAD {. deverá conter formal declaração de que o prazo mencionado no
art. 618 do Codi-ro Civil será contado, para todos os efeitos de direito, a partir da

data desse mesnli. instrumento.

SecrêtaÍia de lnfraêstíutuÍê € Se | ! , os Públicos I Rua PedÍo Matias de Vasconc€los, ôe 76 - Mãnoel Alves Mota - Tãuá, CE

seiof ra@taua.ce-govb. I www.tâua.cegov.bÍ
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cr.Áusur.^l sÉuua - crsrÃo Do coNTRATo

7.1. A gestão do contrato sera realizada pelo Ordenador de Despesas que subscreve o presente

contÍato.

cr,Áusur,e oITAv,,{ - rr scer,rzn çÁo

8.1. A fiscalização do contraro será realizada pelo(a) Sr(a). designado Fiscal de
Contrato mediante Ponaria rr

8.2. A fiscalização dos sen iç, rs será feita por servidor formalmente designado, a quem compete
verificar se a CONTRAT..\ I)A está executando os trabalhos, observando o contrato e os
documentos que o integrarr e competências definidas no Manual de Contrato.

8.3.Fica assegurado aos técnicos da SECRETARIA DE INFRAESTRUTIJRA E SERVIÇOS
PUBLICOS DE TAUA/CE o direito de a seu exclusivo critério, acompanhar, fiscalizar e
participar, total ou parcialnrefte, diÍetamente ou por meio de terceiros, da execução dos serviços
prestados pela CONTRAT.\DA, com livre acesso ao local de trabalho para obtenção de
quaisquer esclarecimentos ju lgados necessários à execução dos serviços.

8.4. Participar da Reunião de PaÍtida entre as partes envolvidas, SECRETARIA DE
INFRAESTRUTIIRA E SF.I{VIÇOS PIJBLICOS DE TAUA/CE e CONTRATADd onde
serão definidos todos os detalhes do Plano de Trabalho e dar-se-á o "stmt up" da execução dos
serviços.

8-5. Acompanhar a execuçào dos serviços objeto do contrato, "in loco", como representante da
SECRETARIA DE INFRAE STRUTIIRA E SERVIÇOS PUBLICOS DE TAUA/CE, de forma
a gaÍantir o cumprimento do rlue foi pactuado, observando para que não haja subcontratação de
serviços referentes às parcelal de maior relevância e consideradas principais do objeto.

8.6 Esclarecer dúvidas oLr fornecer informações solicitadas pelo preposto/representante da
CONTRATADA ou, quando não estiverem sob sua alçadq encamiúáJas a quem compete

8.7 Checar se a COrl-TF. \TADA disponibilizou as instalações, equipamentos e recursos
humanos previstos para a ere:ução dos serviços.

8.8 Âcompanhar a elabor lção do "as builf' (como construído) ao longo da execução dos
serviços, quando couber.

8.9 Tratar diretamente corn a equipe de apoio à fiscalização contratada pela SECRETARIA
DE INFRAESTRUTURA, E :;ERVIÇOS PUBLICOS DE TAUA/CE, quando houver, exigindo
atuação em conformidade corn o instrumento do contrato, cobrando a presença de tecnicos no
local da prestação dos sen iÇos, emissão de Íelatórios, boletins ou outros documentos que se

façam necessários ao fiel ctrn,primento do objeto.

8. 10 Solicitar da CONTR -\ TADA a relação de empregados contratados e terceirizados, com
as seguintes informações norne completo, caÍgo ou função, valor do salário, número do RG e
do CPF.

8.11 Informar ao titular <Lr unidade orgânica demandante e ao gestor de contrato sobre o
andamento dos serviços. por rleio do Relatório de Acompanhamento Físico - RAI.

8.12 Efetuar os registros (' (rcoÍÍências diariamente no Diário da Obra.

8.13 Determinar a reparaça J, correção, remoção, reconstrução ou substituição, às expensas da

Sêcíetaria de lntraêst.utuÍa e Sef ., , os Públicos lRuâ Pêdl-o Mãtias dê Vâsconcelos, nç 76 - ManoelAlves Mota - Tauá,CE

seinf ra@tauace-govbr I www.taua.e.govbr
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CONTRATADÀ no total oLr em parte, dos serviços nos quais forem detectados vícios, defeitos
ou incorre@es resultantes da execução ou dos materiais empregados.

8.14 Acompanhar o cumpr.imento, pela CONTRATADA" do cronograma fisico-financeiro
pactuado, encaminhando ao Eestor de contrato, quando houvel ou ao titular da unidade orgânica
demandante, eventuais pedi,Jos de modificações, substituições de materiais e equipamentos,
solicitados pela CONTRAI' à DA.

8.15 Estabelecer prazo pala correção de eventuais pendências na execução do contrato e
informar ao gestor de contraro, quando houver, ou ao titular da unidade orgânica, ocorrências
que possam gerâr dificuldade'; à conclusão dos serviços ou em relação a terceiros, cientificando-
a da possibilidade de nào conclusão do objeto na data aprazada, com as devidas justificativas.

8.16 Rejeitar, no todo ou L,m parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com o
instrumento contratual

8.17 Notificar a CONTRATADA sobre quaisquer ocorrências encontradas em
desconformidade rcm as cliliLsulas contratuais, sempre por escrito, com prova de recebimento
da notificação.

8.18 Manter em arquivo :rganizado memória de cálculo dos quantitativos de serviços
executados e os consequente. boletins de medição.

8.19 Atestar as notas fiscais e encaminháJas ao gestor de contrato, quando houver, ou ao
titular da unidade orgânica dtmandante, para proüdências quanto ao pagamento.

8.20 Receber, analisar. emrtir parecer e encamiúar ao gestor de contrato, quando houver, ou
ao titular da unidade .,rgânica demandante, para providências, os pedidos de
reajuste/repactuação e reeq r,r i I íbrio econômico fi nanceiro.

8.21 Manter controls 56bre o pÍam de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaininher processo ao gestor de mntÍato, quando houver, ou ao titular da
unidade orgânica demandanre, no caso de solicitação de prorrogação do prazo de vigência
contratual.

8.22 Analisar e emitir n{ra técnica referente aos pedidos de pronogação de prazos, de
intemrpções na execuçào do ,rbjeto, de serviços extraordinários, de modificações no projeto ou
alterações relativas à qualida,.le, à segurança e outras, de modo a subsidiar a decisão final pela
autoridade competente.

8.23 Informar à unidade de finanças, mediante Termo de Encerramento Físico - TEF, quanto
ao termino da execução dos serviços, para providências no sentido de liberação da garantia
contÍatual em favor da CON I'RATADA.

8.24 Receber as etapas dos serviços ou fornecimentos mediante medições precisas e de acordo
com as ÍegÍas contratuais.

8.25 lnformar âo gestor Je contrato, quando houver, ou ao titular da unidade orgânica
demandante as ocorrências relacionadas à execução do contrato que ultrapassarem a sua
competência de atuação. objetivando a regularização das faltas ou defeitos observados.

8.26 Receber provisoúanrente, as aquisições e serviços sob sua responsabilidade, mediante
recibo ou Termo Circunstanc ado, quando não for designada comissão de recebimento ou outÍo
empregado.

8.27 Acompanhar e cobrar da CONTRATADA a execução de planos ou programas
ambientais, quando hour.er. 'pem como o cumprimento das condicionantes da licença ambiental,
também quando houver- 1i)mando providências para minimizar impactos de acidentes

SecretaÍia de lntraestrutura e ser r ..os Públicos I Rua Pedro Matias dê Vasconcelog ne 76 - ManoelAlves Mota - Tauá, C€
sein f ra@taua.ce.gov.br I www.tauare.govbr t
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ambientais.

8.28 Realizar vistorias no ;:cal de execução dos serviços e verificar sua conformidade com as

normas aplicáveis e com as or ientações técnicas, indicações de segurança e uso de Equipamentos
de Proteção Individual EPI;.

8.29 Acompanhar a erecução dos serviços, verificando a corÍeta utilização quantitativa e

qualitativa dos materiais c equipamentos empregados, com a finalidade de zelar pela
manutenção da qualidade adequada.

8.30 Cabe à Fiscalizaçào ,.'erificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada
qualquer penalidade contraiLial. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato,
instruindo o seu relatórit-r ct',rn os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do
seu valor.

8.31 A ação e./ou omissàr-.. total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a CONTRATADA da
integral responsabilidade pell execução do objeto deste contÍato.

8.32 - A Fiscalização de,'erá verificar, periodicamente, no decorrer da execução do

CONTRATO, se a CO\TRÂTADA manteÍL em compatibilidade com as obrigaçôes

assumidas, todas as condiçti.s de habilitação e qualificação exigidas na licitação, comprovada

mediante consulta ao SlC.{F. CADIN ou certidões comprobatórias.

CúUSULA NONA - R[:s!,ONSABILIDADES DO CONTRATANTE

9.1- Exigir da CONTRATTDA o cumprimento integral deste CONTRATO.

9.2- Esclarecer as dúridas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA através de
correspondências protocolad ;r s.

9.3- Fiscalizar e âcompanhur a execução do objeto do CONTRATO.

9.4- ExpeÃir por escritt.r. ls determina@es e mmunicações dirigidas a CONTRATADd
determinando as providênciar necessárias à coneção das falhas observadas.

9.5- Rejeitar todo e qualqucr serviço inadequado, incompleto ou não especificado e estipular
pÍazo paÍa sua retificação

9.6- Emitir paÍec€r para librração das faturas, receber as obras e serviços contratados-

9.7- Efauar o pagamento nir prazo previsto no CONTRATO.

CLÁUSULA DECIM-\ - R;ISPONSABILIDADES DO CONTRATADO

10.1. A CONTRATADA d,:verá apresentar à SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E
SERVIÇOS PUBLICOS DE IAUA/CE antes do inicio dos trabalhos, os seguintes documentos:

10.1.1. Identificação da area para construção de canteiro de obra e "layout" das instala@es e

edificaçôes previstas, bem c,rmo ârea para implantação do laboratório de ensaios de campo,
quando for o caso.

10.1.2- Plano de trabalho dt'r alhado para os serviços propostos e respectivas metodologias de

execução, devendo ser complementado com desenhos, croquis ou gráficos elucidativos das fases

de implantação, respeitando , s prazos parcial e final para execução dos serviços. Na formulação

do plano de trabalho Lrrol-r( sto a CONTRATADA deverá considerar, necessariamente, as

diretrizes, recomendações e exigências previstas no Plano de Controle Ambiental e outros

sêcrêtâriãdelnÍÍaêstrutura€Se:,.osPúblicoslRuaPedroMatiâsdêVasconcêlos,ôo76-ManoelAlvesMota-Íauá,CE
seinf ra@tauaregov.br I www.tauacegov-br
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Planos Ambientais decorrenl,:s e o esquema organizacional da CONTRATADA para execução
dos serviços.

10.1.3-Com base no pleno çonfieslrnento das condições locais a CONTRATADA deverá
apresentar declaração de pro,;edência dos materiais a serem utilizados, tais como: areia, brita,
pedra, indicando sua localização e distância de transporte posto obr4 inclusive quanto ao
fomecimento de água par.r manutenção do canteiro. E obrigatória a comprovação da
regularidade ambiental pan exploração dos materiais nas áreas apresentadas, conforme
legislação vigente.

10.1.4-Auxiliar na regularizii;ão ambiental das localidades onde serão realizados os serviços,
elaborando documentos necessários e protocolando nos órgãos competentes com anuência da
SECRETARIA DE INFR,,\E:JTRUTI'RA E SERVIÇOS PUBLICOS DE TAUA/CE.

l0.l -5-Planejamento em nreio eletrônico, no formato MS Project ou software similar,
demonstrando todas as etapa: preüstas para a execução do objeto contratado.

10.1.6-Cronograma fisico-tl n anceiro, detalhado e adequado ao Plano de Trabalho referido na
alínea acima, em até .l(.-) dim após emissão da Ordem de Serviço, sob pena de sanções
administrativas.

10.1.7-As Anotações de Reslronsabilidade Tecnica - ARTs referentes ao objeto do contrato e
especialidades pertinefltes. t;irrto do projeto executivo quanto da execução da obr4 nos termos
daLeino.6.496117,juntan)ei'tecomoregistrodosresponsáveistécnicospelosserviçosobjeto
desta licitação, conforme Re:olução rf 1.137 de 3l/312023.
10.2- Manter, durante toda l execução do CONTRATO, todas as condições de habilitação e
qualificação eúgidas, em c,rmpatibilidade com as obrigações por ela assumidas e manter
situação regular junto ao Ca(irstro Informativo de Creditos do Setor Público Federal - CADIN,
conforme disposto no Artigo 6o da Lei no 10 522, de 19 de julho de 2OO2.

10.3 -Apresentar-se sempre que solicitada, atraves do seu Responsável Técnico e./ou

Coordenador dos trabalhos na SECRETARIA DE INFRAESTRUTIIRA E SERVIÇOS
PÚIBLICOS DE TAUA,/CE C N TAUíCE.

I0..4-Acatar as orientaçôes da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS
PUBLICOS DE TAUA/CE.. notadamente quanto ao cumprimento das Normas Intemas, de
Segurança e Medicina do Tlabalho.

10.5- Assumir a inteira resp:nsabilidade pelo transporte interno e externo do pessoal e dos
insumos até o local dos serrilos e fornecimentos.

10.6- Utilização de pessoal ei.periente, bem como de equipamentos, ferramentas e instrumentos
adequados para a boa erecuçiio dos serviços.

10.7- Colocar tantas frentes ile serviços quantos foÍem necessários (mediante anuência prévia
da fiscalização), para possib i I tar a perfeita execução dos serviços de engenharia dentro do prazo
contratual.

10.8- Responsabilizar-se pelo fornecimento de toda a mão de obra, sem qualquer vinculação
empreFatícia com a SECRE IARIA DE INFRAESTR{flIRA E SERVIÇOS PUBLICOS DE
TAUA/CE, bem como todt, o material necessário à execução dos serviços objeto do contrato.

10.9 - Responsabilizar-se lror todos os ônus e obrigaçôes concernentes à legislação tributríria,
trabalhist4 securitária, prer idenciária, e quaisquer encaÍgos que incidam sobre os materiais e

equipamentos, os quais. e\c ILrsivamente, correrão por sua conta, inclusive o registro do serviço
contratado junto ao Crea ou ('AU do local de execução dos serviços de engenharia.

SêcrêtãriadelnfraestÍuturaesei,.osPúblicosIRuaPedÍoMatiasdêVasconcêlos.ne75-ManoêlAlvêsMota-Tauá,CE
seinf Ía@taua.ce.govb. I www.tauaregovbr
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10.10 A CONTRATAD.{ ir,:v" r.r"*.u. e facilitar o acesso da Fiscalização, aos serviços e a
todos os elementos que t'orer;r necessários ao desempenho de sua missão.

10.11 Promover a substituiç,io dos profissionais integrantes da equipe tecnica somente quando
caÍacteÍizada a supen'eniênlia das situações de caso fortuito ou força maior, sendo que a

substituição deverá ser Íeita p:r profissional de peúl técnico equivalente ou superior e mediante
prévia.autoização da SECRI'TARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS DE
TAUA/CE,

10. 12 A CONTRATADA ,leverá conceder livre acesso aos seus documentos e registros
contábeis, referentes ao objtto da licitação, para os servidores ou empregados do órgão ou
entidade da SECRETÀRI \ DE INFRAESTRUTURA E SERYIÇOS PUBLICOS DE
TAUA/CE e dos órgãos de c, ,ntrole interno e extemo.

10.13 Caso a CONTR{T { DA seja registrada em região diferente daquela em que serão
executados os serviços objeto deste TR, deverá apresentaÍ visto, novo registÍo ou dispensa de
registro, em conformidade c,,m disposto nos arts. 5o, 6o e 7o da Resolução Confea no 1.121 de
13112/2019.

10.14 A CONTRATADA será responsável por quaisquer acidentes de trabalho referentes a seu
pessoal que venham a ocorer por conta do serviço contratado e/ou por ela causado a terceiros.

10.15 Desfazer e corrigir o! serviços rejeitados pela Fiscalização dentÍo do prazo estabelecido
pela mesma, arcando conr to(ias as despesas necessárias.

10.16 Caberá à CONTRÀT \DA obter e arcar com os gastos de todas as licenças e franquias,
pagar encargos sociais e inrpostos municipais, estaduais e federais que incidirem sobre a
execução dos serviços.

10.17 Assumir toda a resp()nsabilidade pela execução dos serviços contratados peÍante a
SECRETARIA DE I\FRAESTRUTTIRA E SERVIÇOS PUBLICOS DE TAUA/CE E

terceiros, na forma da legislação em vigor, bem como por danos resultantes do mau
procedimento, dolo ou culpa de empregados ou prepostos seus, e ainda, pelo fiel cumprimento
das leis e normas vigentes. nrrr ntendo a SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS
PLIBLICOS DE TAU.AI CE isenta de quaisquer penalidades e responsabilidades de qualquer
natureza pela infringência da legislação em vigor, por parte da CONTRATADA.

10.18 A CONTRATAD.\, será .responsável, perante a SECRETARIA DE
INFRAESTRUTIIRA E SEIi.\ryÇOS PUBLICOS DE TAUA/CE, pela qualidade do total dos
serviços, bem como pela qLralidade dos relatórios/documentos gerados, no que diz respeito à
observância de normas técnicas e códigos profissionais.

10.19 A CONTRATADA deverá tomar todas as providências para proteger o meio ambiente,
nos âmbitos interno e exterro ao local de execução dos serviços, obedecendo às instruções
advindas da Fiscalização. alcm de evitar danos e aborrecimentos às pessoas e,/ou propriedades
privadas ou públicas.

10-20 A CONTRATAD.A dirverá investir em medidas de promoção da etica e de prevenção da
comrpção que contribuam pa -a um ambiente mais íntegro, etico e transpaÍente no setor privado
e em suas relações como o srr oÍ público, comprometendo-se a atuar contrariamente a quaisquer
manifestações de comrpçào. atuando junto a seus fornecedores e parceiros privados a também
conhecer e cumprir as prer isr)es da Lei n' 12.8461201) e do Decreto n" 8.420115, absÍendo-se,
ainda, de cometeÍ atos tend.'ntes a lesar a Administração Pública, denunciando a práúica de
irregularidades que tiver conlrecimento por meios dos canais de denúncias disponíveis.

SêcretãÍia dê lnt.aêstÍutura e Seív ,,os Públicos I Rue Pedro Mâtias dê Vâsconcêlos, ne 76 - MaôoêlAlvês Motâ - Tâuá, CE
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10.21 A CONTRATAD.\ .'irtende e aceita que e condicionante para na execução dos serviços
de engenharia, objeto da prc\:nte licitação, atender ainda às seguintes normas complementares:

l0.2l.l Códigos. lei' decretos, portarias e normas federais, estaduais e municipais,
inclusive normas rlt' loncessionárias de serviços públicos, e as normas técnicas da
SECRETARIA Dr-. r\ T,RAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS DE TAUA/CE.

10.21.2 Normas tee ni! rs da ABNT, do INMETRO e do DNIT, principalmente no que diz
respeito aos requisito: rrrínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança.

10.21.3 Atendinrento .i todas as condicionantes ambientais das licenças, quando couber.

10.21.4 Manter crl li,. al visível no canteiro de obras cópia da Anuência Ambiental, se

houver, caso contrar i(\ ópia da legislação de dispensa do referido documento.

10.22 Atendimento às ei)n. icionantes ambientais necesúrias à obtenção das Licenças do
Empreendimento, emitirlas i.:lo órgão competente, relativas à execução dos serviços, quando

couber.

10.22.1 Ao final dos ser r :ços as instalações do canteiro de obra deverão ser demolidas e as

áreas devidamente recuperailris, conforme as recomendações básicas para a proteção ambiental.

lo.22.2 Realizar e e\e.Lrt.lÍ o Plano de Recuperação Ambiental de Á,reas Degradadas
(PRAD) das áreas sndg 1'çrrcm realizadas intervenções em função dos serviços, quando couber.

10.22.3 Os serviços, tirÍrecimentos contratados deverão ser executados em total
conformidade com a legislaç.io ambiental vigente em todas as esferas e com o cumprimento dos

atos administrativos ambienr.ris inerentes ao empreendimento em questão, mediante observância
dos termos e registros sistr' r.iticos, como forma de comprovar a execução.

10.22.4 A contÍatada der:rá emitir um relatório mensal específico acerca da regularidade

ambiental do empreend irncnto, demonstrando a fiel observância das licenças e atos

administrativos ambientais r, rrelatos, bem como de toda a legislação ambiental vigente.

10.23 Manter no local tlo: \.rviços durante todo o período de execução em regime permanente

no mínimo 1 (um) tecnico .le segurança do trúalho, portador de comprovação de registro
profissional expedido pekr \ linisterio do Trabalho e Emprego e caso necessário disponibilizar
outros profrssionais, con lt,rrr e disposto na NR4.

10.24 Todas as despesas par.r a realização dos serviços de controle tecnológico e medições, tais

como os equipamentos de tr,rcgrafia" dos laboratórios de controle tecnológico de geotecnia e

concreto, inclusive manul!'r\:o e pessoal de apoio e execução, deverão estar contempladas na

pÍoposta no pÍeço estaheleei(io para a instalação e manutenÇão do canteiro de obras, sendo que

ao hnal dos serviços totlo: (): equipamentos serão devolvidos à CONTRATADA.

10.25 Submeter à aplorrç o da fiscalização os protótipos ou amostras dos materiais e

equipamentos a serem aplic.rdos nos serviços de engenharia objeto do contrato, inclusive os

traços dos concretos a ser rnr rtilizados.

10.26 Salvo disposiçõ.'s en, contrário que constem do termo de contrato, os ensaios, testes,

exames e provas exigidos pr)r.norÍnas técnicas oficiais para a boa execução do objeto correrào
por conta da CONTRAI-AI) 'i e, para garantir a qualidade dos serviços, deverão ser realizados

em laboratórios aprovado: ptla fiscalização.

10.27 Responsabilizar-se p,,r todos e quaisquer danos causados às estruturas, construções,

instalações eletricas, cercas. !quipamentos, €tc., existentes no local ou decorrentes da execução

do objeto desta licitaçào. l-em como. pelos danos que vier causar à SECRETARIA DE

INFRAESTRUTURA F St, RVIÇOS PLIBLICOS DE TAUA/CE e a terceiros.

os Públicos I Rua PedÍo Mâtiâs dê Vasconcêlog nq 76 - ManoelAlves Mota - Íauá.CE
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10.28 Exercer a vigilâncil -' proteção de todos os materiais e equipamentos no local dos

serviços, inclusive dos bar rlr. ies e instalações.

10.29 Todos os acess(rs nr'..'ssários para permitir à chegada dos equipamentos e materiais no
local de execução dos sr'n iç,rs deverão ser previstos, avaliando-se todas as suas dificuldades,
pois os custos decorrentes (l! qualquer serviço para melhoria destes acessos correrão poÍ conta
da CONTRATADA.

10.30 No momento da desn,rbilização, para a liberação da última parcela, faz-se necessário a

apres€ntação da certidào dc quitação de débitos, referente as despesas com agua, energia,

telefone, taxas, impostos c rlrâisquer outros tributos que venham a ser cobrados.

10.31 A CONTRATAD.À ([ verá apresentar em ate 5 (cinco) dias após a emissão da Ordem de

Serviço um Preposto, 3ggr11r pela SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS
PUBLICOS DE TAU.A ('l'. no local do serviço, para representá-la na execução do objeto
contratado, sob pena de sanç, es administrativas.

10.32 A CONTRATA D.{ .I,:verá comunicar à Fiscalização toda a mobilização de pessoal e

equipamentos, quando da chulada ao local dos serviços, a qual deverá ser devidamente anotada

no Diário de Obras. l,,rra acompanhamento e controle da SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA E ST,RVIÇOS PUBLICOS DE TAUA/CE.

10.33 O cronograma de irli' antação deverá ser atualizado antes do início efetivo dos serviços

de engenharia, em funçào d(, olanejamento previsto pela CONTRATADA e dos fomecimentos

de reiponsabitidade da S[( IIETARIA DE IMRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS
DE TAUA/CE, e atualizado revisado periodicamente conforme solicitação da fiscalização.

10.34 Durante a execuÇiio (lls serviços, caberá à CONTRATADA instalar e manter no local

dos serviços 1 (uma) plae:r de identificação dos serviços de engenharia conforme Lei no

5.19411966 e Resolu@o ( ontea no 4O7 de 918/1996.

10.34.1 A placa de rri,. ntificação dos serviços deve ser no padrão. definido pela

SECRETARIA DE INF R ,\t. ''TRUTITRA E SERVIÇOS PLIBLICOS DE TAUA,/CE e em local
por ela indicado, cujo nrode li, encontra-se na publicação Instru@es para a Preparação de Placas

de Obras Públicas, ane\as l('s TR" independente das exigidas pelos órgãos de fiscalização de

classe.

10.35 Obter junto à Pr,.'lt rura Municipal correspondente o alvará de construção g se

necessário, o alvará de dc'rr, , ção, na forma das disposições em vigor.

10-36 Manter no local dos .erviços de engenharia um Diário de Obras, no qual serão feitas

anotações diárias contendt) nL , mínimo as seguintes informações:

a) Quantitativo (ir, rrrào de obra e equipamentos discriminados por tipo e especialidade

e materiais utilizados.

b) Registros da r isir., da fiscalização à obra e eventuais determinações realizadas pelos

fiscais da Companlria .r rrante as fiscalizações;

c) Dias de chura oLi outras ocorrências que impactam no andamento das obras;

d) Indicações dos slrviços ern execução no dia, inclusive, com indicação do local
(estaca, segmento () Lr (('ordenadas);

e) Reclamaçôes. ,rrl . ertências e principalmente problemas de ordem técnica que

requeiram solução por rma das partes.

10.36.1 Este diário. der r.iamente rubricado pela Fiscalização e pela CONTRATADA em

todas as vias, ficará enr l)oljer da SECRETARIA DE INFRAESTRUTLJRA E SERVIÇOS

d
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pÚsLtCOS Og reuÁ't't, iri)ós a conclus-o dos serviços de engenharia.

10.3 7 Obedecer às normas ..lc higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantia a salubridade
e a segurança nos acamparll\'rrtos e nos canteiros de serviços.

10.38 Responder financeirir:rrente, sem prejuízo de outras medidas que possam ser adotadas

por quaisquer danos causarlr- à União, Estado, município ou terceiros, em razÀo da execução

dos serviços de engenharia

10.39 F azer com que os (,'mponentes da equipe de mão de obra operacional (operários)

exerçam as suas atividade's. ,:l( vidamente uniformizados, em padrão único (farda) e fazendo uso

dos equipamentos de segurar,, a requeridos para as atividades desenvolvidas, em observância à

legislação peÍtinente.

10.40 Manter no local d()' serviços de engenharia uma pasta com todos os documentos
previstos e necessários para c..ecução do objeto (ARTs, anuências ambientais, projeto executivo,

alvarás, etc).

l0.4l A contratada sera lc.ponsável, na forma da Lei, por quaisquer danos ou prejuízos

provenientes de vícios e oLr rl.f'eitos decorrentes do serviço comratado.

l0.4l.1 Correrão por co1r.l da contratada as despesas que tiverem de ser feitas, por ela ou

pela SECRETARIADE INI'I(AESTRUTURAE SERVIÇOS PUBLICOS DE TAUA,/CE, para

reparação desses danos ou pr ciuízos.

CLÁUSULA DÉCIMA PIiI!ÍEIRA - TNTRAÇÕES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

l l.lComete infração adnrinistrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa.

1 I .1. I deixar de entregar a . ocumentação exigida para o ceÍtame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido soircitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o c€rtame;

l l. l .2 Salvo em decorrêncm de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando

I 1.1.2.1 não enviar a prop',sta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

11.1.2.2 recusar-se a enr iar o detalhamento da proposta quando exigivel;

1l .1.2.3 pedir para ser dr'r. lassificado quando encerrada a etapa mmpetitiva;

11.1.2.4 deixar de apresen: àÍ amostra; ou

I I . I .2.5 apresentíu pÍop()\la ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

1L1.3 não celebrar n c(),rtrato ou não entÍegar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

I 1. 1.3.1 recusar-se, senr iLr'tificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estat',c'Ic, ido pela Administração;

ll.l.4 apresentar declar,rção ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a lieiração

I l. 1.5 fraudar a licitaçao

I I .1.6 comportar-se dc nrodo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza em especial

quando:

I I . Ló. I induzir deliberatll rnente a erro no julgamento;

)s Públicos lRua Pedro Metiâs de Vasconcelos, n0 76 - ManoelAlves Mota - Íauá,CE
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11.1.6.2

I 1. t.7

11.18

ll.2 Com fulcro naLei lii. de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defes4
aplicar aos licitantes e oLr adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e crirrr rral:

11.2.1 advertência:

I 1.2.2 multa;

11.2.3 impedimento de licitar e contÍatar, e

11.2.4 declaraçáo de inidoreLlade para licitar ou contrataÍ, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da puniçào ()iL até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a pen.rLidade.

11.3 Na aplicação das sançi.es serão considerados:

I 1.3.1 a natureza e a grar idacl; da infração cometida.

11.3.2 as peculiaridades do .rso concreto;

I 1.3.3 as circunstâncias agra\ tntes ou ateÍruantes;

I L3.4 os danos que dela pror erem para a Administração Pública;

11.3.5 a implantação ou o a I erfsiç64Ílento de programa de integridade, conforme norÍnas e

orientações dos órgãos de c()nlrole.

11 .4 A multa será recolh id a em percentual de 0,5oÁ a 30/o incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazr) nr.Lximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

I I .4. 1 Para as infrações prr'\ i:.tas nos itens 1 I . I . l, I I . 1.2 e I I . I .3, a multa seÁ de 0,5Vo a 15oÁ

do valor do contrato licitado

17.4.2 Para as infrações prei istas nos itens I 1.1.4, I 1.1.5, I 1.1.6, ll.l.7 e ll.l.8,amultaserá
de l5o/o a 30%o do valor do cortrato licitado.

I 1.5 As sanções de adr .'r'tênci4 impedimento de licitar e contratff e declaração de

inidoneidade para licitar ()u contrataÍ poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.

11.6 Na aplicação da sançi,r de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado dr data de sua intimação.

11.7 A sanção de impeilirrrento de licitar e contratar será aplicada ao responúvel em

decorrência das infraçôes arlnr ;nistrativas relacionadas nos itens I 1 . I . I ., 1l .1.2 e I L I .3, quando

não se justificar a imposiçào Je penalidade mais grave, e impedirá o responúvel de licitar e

contÍatar no âmbito da .{dnrinistração Pública direta e indireta do ente federativo a qual

pertencer o órgão ou entidarle pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11.8 Poderá ser aplicada ao responúvel a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contÍatar, em decorrência .ia prática das infrações dispostas nos itens 1 1.1.4, I 1.1.5, I 1.1.6,

11.1.7e I1.1.8, bem conro p( as infrações administrativas previstas nos itens 1l.l.l, 1l.l.2e
11.1.3 que justiÍiquem a inrpt,.;ição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

s Públicos I Rua Pedro Maties dê Vãsconcelot ne76 - MaôoêlAlves Mota - Íauá, cE
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licitar e contÍatar, cuja duração observará o pÍazo previsto no an
14 13312021.

156. §5". da Lei n.'

1 1.9 A recusa injustiticad.r do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalentt- n() irrazo estabelecido pela Administração, descrita no item I I . I .3,

caracleizarâ o descumprinr.'r)to total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia .l( proposta em favor do ôrgão ou entidade promotora da licitação,
nos termos do art 45,.\ \ SEGES/ME n." 73 de 2022

11.10 A apuração de respor, sabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração dc rnidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilizaçri, r a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, quc' ai al .rrá fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazr' de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaÉo,
apresentar defesa escrita e eri'ecificar as provas que pretenda produzir.

ll.ll Caberá recuÍso nr) prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impetlrento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual

será dirigido à autoridade .1Lrc tiver proferido a decisão recorrid4 que, se não a reconsiderar no
prazo de 5 (cinco) dias urei'. encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,
que deverá proferir sua d.'iisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

11 .12 Caberâ a apresentaçàr, de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração

de inidoneidade para licrtar .rr contrataÍ no prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prali) máximo de 20 (virte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.13 O recurso e o pediilrr de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobre\enha rlecisão final da autoridade competente.

11.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese algumâ" a
obrigação de reparação int.'gr ,rl dos danos causados.

CLÁUSULA DECIM,\ ST,(;UNDA - OBRIGAÇOES PERTINENTES À LGPI)

12.1. As partes deverão cLrnrl,i-ir a Lei no 709 t4 2018 D , quanto a

todos os dados pessoais a qLre tenham acesso em razão do certame ou do mntrato administÍativo

que eventualmente venha a .tr firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento

de contratação, independenter rente de declaração ou de aceitação expressa.

l3.l Este contrato podera s.'r ,:xtinto nas hipóteses previslas no art. 137 e na forma prevista no

art. 138 da Lei no 14.l3-.i. rle -1021, sem prejuizo de eventual penalidade aplicável, assegurado

o contraditório e ampla dr'li '

13.1.1. Os casos de extinç;rr: ,lo contrato serão formalmentemotivados nos autos do processo

administrativo, assegurado r ,CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla

defesa.

)s Públicos I Rua Pedro Matiês de Vâsconcêlol ne 76 - ManoelAlvês Motà - Tauá,C€
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14.l. Eventuais alteraçties ci,,rtratuais reger-se-ão pela discip lina dos arts. 124 e intes da

n" 14133 de

14.2. O contÍaÍado e obrigad,r a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerent nt,:essários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contratrr

14.3. As alterações contraruais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à previa apro\aÇio da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de

justificada necessidade de anr. cipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo

deverá ocorrer no prazo marirno de 1 (um) mês (aÍÍ. 132 da Lei no 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIM^ QI INTA - SUBCONTRATAÇÃO

15.1. Será permitida a SL B( ONTRATAÇÃO dos serviços de§te Contrato. No entanto, nào

poderão ser objeto de subcorrlratação as parcelas de maior relevância e consideradas principais

do objao, mas tão-somente ,r.1uelas que possam ser entendidas como atividades auxiliares.

CLÁUSULA DÉCIMÂ S[-\TA _ GARANTIA DE EXECUÇÃO

16.l A CONTRATAD.\ leverá apresentaÍ comprovante de prestação de garantia à

CONTRATANTE, em até li , vinte) dias após a assinatura do coÍrtrato, optando pela caução em

dinheiro ou em titulos da d r', r, a pública" fiança bancária ou título de capitalização, previstas nos

incisos I, III e IV, respectii amente, do § l'do art. 96 da Lei n. 14.13312021, em valor

coÍrespondente a 570 (cinco p.rr cento) do valor global da contratação.

16.2 A não apresentaçào c1,: garantia por parte da CONTRATADA, em até 20 (ünte) dias

SecretariadelnfreêstrutureeSe,\.>sPúblicosIRuaPedroMatiasdeVasconcelos,ne76-ManoelAlvêsMota-Íauá,CE
sein f .a@taua.ce.gov.br I www.taua.ce.govbr
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13.2. O contrato poderá ser e. i into caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econtjnri,;a, frnanceira trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou cL)r] r jente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue

na fiscalização ou na gestâo (r ) contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por a1 rnidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.' 14. I 33, de

2021).

14.4. Registros que não careiteizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostilq dispensada a celehrlção de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14. 133. de

2021.

ú
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após a assinatura do contratt, implica a sua opção pela garantia caução em dinheiro, cujo valor
será automaticamente descontado da primeira fatura a ser paga.

16.2.1. Na hipótese J. o pagamento da primeira fatura se mostrar insuficiente, o valor
será complementado nos pagamentos das faturas subsequentes.

16.2.2. A opção pela garantia caução em dinheiro não gera direito a nenhum tipo de

compensação financt'i a à CONTRATADA, que poderá, a qualquer tempo, substituir a
gaÍantia prestada nest( s moldes por outra modalidade.

16.3. Caso a adjudicatária 6pt,: pela modalidade seguro-garantia, prevista no inciso II do § lo do
art. 96 da Lei n. l4.l--i-.lilí)l I, será concedido o prazo de I (um) mês, contado da data de

homologação da licitaçào e .rrteÍior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia nesta

modalidade, conforme § -l' cli artigo citado.

1ó.3. l. Fica facultado l adjudicatária a assinatura do contrato antes do prazo estabelecido
de I (um) mês, senr i,presentação do seguro-garantia" caso em que serão aplicadas as

disposições do item arterior e de seus subitens

16.4. A garantia prestada enr . inheiro deverá ser depositada em favor da CONTRATANTf,, na

conta bancária destinada a,r recebimento de cauções, devendo o valor ser atualizado
monetariamente na fomra da legislação aplicável, conforme os seguintes dados bancários:

. Banco: Brasil

. Agência: I 155-\

. Cõnta Corrente: -: lr )3_x (CAUÇÃo)

16.5. A garantia, qualquel qr,. seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de

a) Prejuízos adr inrios do não cumprimento do objeto do contrato;

b) Multas aplicadl. pela CONTRATANTE à CONTRATADA;
c) Prejuizos diieri,i causados à CONTRATANTE, decorrentes de culpa ou dolo

durante a e\e.Llrào do contrato; e

d) Obrigações trah. lhistas e previdenciárias não honradas pela CONTRATADA;
e) Verbas trabalhirias rescisórias inadimplidas.

16.6. O número do contrat(r garantido e/ou assegurado deverá constar dos instrumentos de

garantia ou seguro a seÍen.) apr ! sentados pelo garantidor e/ou segurador.

16.6.1. No caso de pr cstação de garantia na modalidade seguro-garantia, o número do

contrato poderá ser \ubstituído pelo número do edital do procedimento licitatório que

deu origem à contrat.i\ão e da ata de julgamento/resultado definitivo

1ó.7. A garantia deverá ter r alidade durante toda a execução do contrato e terá como referência

o valor anual atualizado do .()ntrato, inclusive nas prorroga@es.

secíetaíia de tnfraestrutura ê 5ej!, )s Públicos I Rua pêdro Matias de Vasconcêlot ne 76 - Manoel Alves Mote - Íâuá, CE
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16.8. Em caso de extinçào ,leterminada por ato unilateral da CONTRATANTE, poderá ser
executada a garantia da erecLrção contratual para os seguintes fins.

c)

Ressarcimenlr, por prejuízos decorrentes da não execução;
Pagamento de verbas trabalhistas, previdenciárias e relativas a depósitos e
multas do FG IS, quando cabível;
Pagamento cia r multas devidas.

CLÁUSULÂ DECIM,\ Sí] I.TMA _ !,IGÊNCIA E PRoRRoGAÇÁo

17.1. O contrato terá duraçào inicial de 3 (três) meses, em conformidade com o disposto no art.

107 da Lei Federal n" 11 l3ll202l, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos,

enquanto subsistir a necessid,Lde do serviço e houver previsão orçamentária paÍa sua execução,
até o limite estabelecido enr . -'i.

CLAUSULA DECIM \ 0I iAVA - DOS CASOS OMISSOS

18. L Os casos omissos serào Jecididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
no 14-133, de 2021, e denrriis normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei r' 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e nornas e

princípios gerais dos contratc,s.

CLÁUSULA DÉCIN,IA \ () \A _ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

19 1- As despesas decorrente,i da presente contratação correrão à conta de recursos especificos

consignados no Orçamentr.r cj,:ste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Dotação Orçamentáriar I I r, l. 15.451

Fonte de Recursos: 1700.

Elemento de Despesas: -14 i. ).51.00;
Sub Elemento: 9l

1017. 1 .015;

19.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos creditos correspondentes, mediante

apostilamento.

Secíetaaia dê lnfraestruturê e SÊ, . os Públicos I Ruâ Pêd ro Matias dê Vasconcelog ne 76 - Manoel Alves Mota - Tauá, CE
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CLÁUSULA VIGESI\I,\ PUBLICAÇÃO

20.1. Incumbirá ao contrar,inte diwlgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas ( l'\( l'), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021, bem como
no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n." 14.133, de 2021.

CLÁUSULA VIGESIII,\ I'RIMEIRA - FORO

21.1. Fica eleito o Foro tia ( rlade de TauíCE para dirimir qualquer litígio decorrente do deste

contrato que não possa -\('r res,rlvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro,

por mais privilegiado qire ..'r... conforme art. 92. §lo. da Lei no 14.1,33/21

E, por estarem assim acorde'. em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato,

firmam as partes este T r'rnro

l.iuá/CE de de 202

CONTRA T,{\.TE

TESTEMUNHAS:

01.

CONTRATADA

Nome:
CPF/l\4F

02.
Nome:
CPF,À4F

os Públicos I Rua PêdÍo Matias de Vascoôcêlos, ne76 - ManoelAlves Mota - Íauá, CE
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A\}.-\(f tII _MODELOS DE DECLARAÇOES

DECLARAÇAO DO Ct \il,RIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO )OO(I DO ART. 7o

DA coNsTrrurÇÃo prorner

Razão Social e ou Nome ) CNPJ e ou CPF no

sediada (endereço completo 1 Declaro (amos) para todos os fins
de direito, especificamente t,ara participação de licitação na modalidade de Concorrência
Eletrônica (N" DA Concorrência Eletrônica), sob as penas da lei, que náo realiza trabalho
noturno, perigoso ou insalrii.re a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de
dezesseis anos, salvo na coll(lição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do inciso
)OOflII do art. 7' da Constuu ição Federal de 1988.

Pr:r ser verdade, firmo(amos) a presente

em de de

§ome e 
"lúmero 

Carteira de Identidade do Declarante)

O'61411tçÃO DE QI I] SUAS PROPOSTAS ECONOMICAS COMPREENDEM A
INTEGRALIDADL I)OS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS

TRABALHTSI .As ASSEGURADOS NA CONSTTTUTÇÃO FEDERAL

(Razão Social e ou Nome) CNPJ e ou CPF no

sediada (endereço completo)
Declaro (amos) para todos o' fins de direito, especificamente para participação de licitaçâo na
modalidade de Concorrênci:r Eletrônica (No DA Concorrência Eletrônica), sob as penas da
lei, que a proposta econL\nri, a compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegur;rCos na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convençôe: :oletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega d. s propostas.

de

§onre e '.Iúmero Carteira de Identidade do Declarante)
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DECLARAÇÃO DE QI I. ( JMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA
PESSOA COM DEFI( I. \JCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

(Razão Social e ou Nome)
sediada (endereço @mpleto)

Declaro (amos) para toclo. (r\ frns de direito, especificamente para participação de licitação na

modalidade de Concorrêncir Eletrônica (N" DA Concorrência Eletrônica), sob as penas da

lei, que cumprimos as !'\i!(ncias de reserva de cargos paÍa pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência \r :ial, previstas no art. 93 da Lei no 8.2llll99l.

em de de

, CNPJ e ou CPF no

§onrc u '.Iúmero Carteira de Identidade do Declarante)

DECLAII,\(. rO DE RENUNCIA AO DIREITO DE VISTORIA

(nome da empresa), CNPJ n.o -----, sediada

à -------------------------- (cnii(rreço completo), por seu representante legal, o(a) Sr. --------
pon.rdor da Carteira de Identidade Ír.o ------------ e do CPF

n.o -----------------, DE( 1. \llA, que optou pela não realização de vistori4 na qual trata a

Concorrência Eletrônic:r 1 \ ' DA Concorrência Eletrônica), cujo objeto é a L'ontratação de

empresa pdra manuÍençtitt r/,, sislema viario no municipio de Tauá.

Dito isto, assumimos intcrr rmente a responsabilidade ou consequências por essa omissão,

mantendo as garantias clLre r rrculaÍem à sua proposta ao presente processo licitatório.

em de de

§onre c 
"{úmero 

Carteira de Identidade do Declarante)

OB,S.: as declarações lL'v,'t'Ío ser emitidas em papel timbrado dt empresa proponente e
carimbada com o númerut ú, CNPJ.

os Públicos I Rua Pedro Mâtiâs de Vasconcelos ne 76 - ManoêlAlves Mota - Íâuá, CÊ
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ANEXO IV

r sruDo rÉcxtco PRELIMINAR

( Co nfor me Doc u me nlo A nexo)
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